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Cara Sra. Deputada Teresa Morais, 
 
Na sequência do último email enviado, lamentando que as associações LGBTQIA+, incluindo a 
AMPLOS, que representa mães, pais e famílias de pessoas trans, não tenham sido ouvidas antes da 
submissão dos diplomas e, mais grave, que essa falha persista, não obstante os sucessivos pedidos 
de reunião destas associações remetidos ao Grupo Parlamentar (GP) do PSD, que nunca mereceram 
resposta, e porque, entretanto, tomámos conhecimento, através de declarações aos OCS, de que há 
diversos mal-entendidos no seio do Grupo Parlamentar do PSD, relativamente às reais 
consequências da revogação da Lei 38/2018 de 7 de agosto, nomeadamente, quanto a: 
 
A) revogação do direito das pessoas trans verem o seu nome e identidade de género reconhecidos 
legalmente de forma autodeterminada 
 
B) proibição da mudança de nome e marcador de género para pessoas trans entre os 16 e 18 anos de 
idade 
 
C) revogação do direito ao respeito pelo nome e género 
 
D) revogação de medidas que garantem o bem-estar de crianças e jovens trans nas escolas 
 
E) proibição de procedimentos medicamente sãos como o uso de bloqueadores hormonais por 
adolescentes trans  
 
F) legalização de procedimentos medicamente desnecessários de modificação do corpo e das 
características sexuais de crianças intersexo (ex. mutilação genital)  
 
Chamamos a atenção para a oposição aos Projetos de Lei expressa hoje publicamente pelo Colégio 
de Sexologia da Ordem dos Médicos. 
 
Adicionalmente aos Pareceres científicos enviados a passada semana, designadamente: 
- PARECER de um conjunto de profissionais de saúde e da academia especialistas nas questões de 
identidade de género sobre o Projeto de Lei nº391/XVII/1ª  
- PARECER da Ordem dos Psicólogos Portugueses sobre o Projeto de Lei nº391/XVII/1ª  
- PARECER Técnico-Científico da Sociedade Portuguesa de Sexologia Clínica (SPSC) sobre o Projeto 
de Lei n.º 391/XVII/1.ª, proposto pelo partido Chega  
 
Enviamos os seguintes novos pareceres da comunidade científica: 
- PARECER conjunto multidisciplinar de especialistas profissionais de saúde e da academia em 
questões de identidade de género sobre o Projeto de Lei n.º 486/XVII/1.ª (PSD) 
- PARECER de um conjunto de profissionais de saúde e da academia sobre os Projetos de Lei 
391/XVII/1 (CH), 486/XVII/1 (PSD) e 479/XVII/1 (CDS-PP) relativamente aos Direitos Humanos de 
Pessoas Intersexo 
- PARECER do Grupo de Investigação em Sexualidade e Género do Centro de Psicologia da 
Universidade do Porto (CPUP) sobre os Projetos de Lei 391/XVII/1 (CH), 486/XVII/1 (PSD) e 479/XVII/1 
(CDS-PP)  
- PARECER Técnico-Científico da Sociedade Portuguesa de Sexologia Clínica (SPSC), sobre os 
Projetos de Lei 479/XVII/1ª (CDS-PP) e 486/XVII/1ª (PSD) 
- PARECER da Ordem dos Psicólogos Portugueses sobre o Projeto de Lei n.º 486/XVII/1ª (PSD)  
- PARECER CONJUNTO de profissionais de saúde especialistas em questões de identidade de 
género sobre o Projeto de Lei n.º 479/XVII/1ª (CDS) 
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E, ainda, o Comunicado da Associação para o Planeamento da Família (APF) sobre a revogação da 
Lei 38/2018 de 7 de agosto e o Comunicado Conjunto redigido pelas associações abaixo-indicadas 
que já foi subscrito por 100 organizações e coletivos da sociedade civil. 
 
Reforçamos a nossa posição totalmente contrária aos 3 projetos de lei pelo perigo que configuram 
para a segurança, bem-estar e direitos básicos das pessoas trans e intersexo. Apelamos ao voto 
contra e disponibilizamo-nos para falar sobre este assunto e esclarecer qualquer questão que surja.  
 
Em nome de: 
rede ex aequo - associação de jovens LGBTI e apoiantes 
AMPLOS - Associação de Mães e Pais pela Liberdade de Orientação Sexual e Identidade de Género 
Casa Qui 
ILGA Portugal 
Opus Diversidades 


